
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL ALTO DO RIO PARAGUAI

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE CONTRATO

O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambi-
ental e Turístico do Alto do Rio Paraguai, no uso de suas funções institu-
cionais, torna público, na forma do artigo 61 § único da Lei 8.666/93, aos
interessados e cidadãos em geral objetivando a perfeita eficácia dos atos,
a formalização do seguinte contrato, cuja minuta segue abaixo:

CONTRATO.........
.: Nº. 006/2022

CONTRATADO…: LEXVISION-SOLUÇÕES PÚBLICAS CNPJ/MF sob o n. º
40.214.510/0001-86

OBJETO...............
..:

O presente contrato tem como objeto a contratação
centralizada de assinatura de conteúdo eletrônico,
acervo técnico especializado, específico de licitações e
contratos, em virtude da nova sistemática imposta pela
Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021 – Nova Lei de Lici-
tações e Contratos Administrativos, conforme especifi-
cações discriminadas no Termo de Referência, nos ter-
mos das razões e justificativas apresentadas pela Co-
missão Permanente de Licitação e do respectivo Pare-
cer Jurídico, emitido pela Assessoria Jurídica, sobretu-
do, por ter sido atendida a legislação pertinente.

VALOR GLOBAL. R$ 79.800,00 (setenta e nove mil e oitocentos reais)
DOTAÇÃO............
.:

Manutenção e Encargos com a Cides
01.0001.04.122.0001.2001.33.9039.00.00.00-10

BASE LEGAL.......
.:

Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as
alterações posteriores.

ASSINATURA......
.: 12 de Abril 2022.
VIGÊNCIA............
.: De 18/04/2022 à 18/04/2023

NORTELÂNDIA-MT, EM 18 DE ABRIL DE 2022

.

JOSSIMAR JOSÉ FERNADES

PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTEMUNICIPAL DE DESENVOLVI-
EMNTO ECONÔMICO,SOCIAL,AMBIENTAL E TURÍSTICO DO ALTO
DO RIO PARAGUAI

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL COMPLEXO NASCENTES DO
PANTANAL

ATA 02/2022 – ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DO CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL, AMBI-
ENTAL E TURÍSTICO DO COMPLEXO NASCENTES DO PANTANAL

Aos treze (13) dias do mês de abril (04) do ano de dois mil e vinte e dois
(2022), na cidade de MIRASSOL D’OESTE – MT, nas dependências do
Espaço Mara Tavares com endereço na Rua Duque de Caxias, 206, Bair-
ro Planalto, onde a Secretaria Executiva do Consórcio apurou o quórum
às 9:30 horas, e em não havendo a maioria, metade mais um em primei-
ra chamada, aguardou-se uma hora e em segunda chamada, nos termos
do §1º da Cláusula Quarta do Contrato Consórcio, com a metade de 50%,
às 10:30 horas para o início da Assembleia, sendo que foram convocados
como representantes dos consorciados os Prefeitos tendo o Vice-prefeito
como suplente, se fazendo presentes os seguintes consorciados: MUNICÍ-
PIO DE CÁCERES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ sob o nº 03.214.145/0001-83, com sede administrativa situada á Av.
Brasil, nº 119, Bairro Jd. Celeste, na cidade de Cáceres - MT, neste ato
representado pela sua Prefeita Sra. ANTONIA ELIENE LIBERATO DIAS,
brasileira, nascida no dia 26/10/1968, casada, professora, residente e do-
miciliado à Rua Porto Carreiro, nº 768, Bairro Cohab Velha, na cidade de
Cáceres-MT, CEP: 78.144-210, portadora da Cédula de Identidade – RG
nº 1287547-3 SJSP/MT e inscrita no CPF sob nº. 566.957.564-49; MUNI-
CÍPIO DE GLÓRIA D’OESTE, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o nº 37.464.955/0001-00, com sede administrativa si-
tuada á Av. dos Imigrantes, nº 2000, Centro, na cidade de Glória D’Oeste -
MT, neste ato representada pela sua Prefeita Sra. GHEYSA MARIA BON-

FIM BORGATO, brasileira, nascida no dia 12/03/1983 casada, bióloga, re-
sidente e domiciliado á Rua Juliano Mateus, S/N, Centro, na cidade de
Glória D’Oeste – MT, CEP: 78293-000, portadora da Cédula de Identida-
de RG nº. 11004940 SSP-MT e inscrito no CPF sob nº. 722.901.371-20;
MUNICÍPIO DE LAMBARÍ D’OESTE, pessoa jurídica de direito público in-
terno, inscrita no CNPJ sob o nº 37.465.408/0001-49, com sede adminis-
trativa situada à Rua Cidrolândia, nº 3.136, Centro na cidade de Lamba-
ri D’Oeste - MT, neste ato representada pelo seu Prefeito Sr. MARCELO
VIEIRA VITORAZZI, brasileiro nascido no dia 14/05/1984, casado, empre-
sário, residente e domiciliado na Rua Barão de Melgaço, nº 2424, Centro,
na cidade de Lambari D’Oeste – MT, CEP 78278-000, portador da Cédula
de Identidade RG nº. 0609188-1 SSP-MT e inscrito no CPF sob nº. 721.
393.741-34; MUNICÍPIO DE MIRASSOL D’OESTE, pessoa jurídica de di-
reito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 03.755.477/0001-75, com
sede administrativa situada á Rua Antonio Tavares, nº 3.310, Centro, na
cidade de Mirassol D’Oeste - MT, neste ato representado pelo seu Prefeito
Sr. HÉCTOR ALVARES BEZERRA, brasileiro nascido no dia 04/01/1991,
casado, enfermeiro, residente e domiciliado á Rua Hélio Teixeira da Silva,
nº 281, Bairro Jd. das Oliveiras III, CEP: 78280-000, na cidade de Mirassol
D’Oeste-MT, portador da Cédula de Identidade RG nº. 21781389 SSP-MT
e inscrito no CPF sob nº. 036.127.931-01; MUNICÍPIO DE RIO BRANCO,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 15.
023.997/0001-72, com sede administrativa situada á Av. Cerejeiras, nº 90,
Bairro Fidelândia, na cidade de Rio Branco - MT, neste ato representado
pelo seu Prefeito Eleito e Diplomado Sr. LUIZ CARLOS, brasileiro nascido
no dia 29/10/1950, casado, empresário, residente na Rua Pedro Inocên-
cio de Araújo, nº 17, Centro, na cidade de Rio Branco - MT, portador da
Cédula de Identidade RG nº. 19704802 SSP-MT e inscrito no CPF sob nº
078.038.904-91; MUNICÍPIO DE SALTO DO CÉU, pessoa jurídica de di-
reito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 15.024.011/0001-89, com
sede administrativa situada á Rua Carlos Laet nº 11, Bairro Cachoeira, na
cidade de Salto do Céu - MT, neste ato representado pelo seu Prefeito
Sr. MAUTO TEIXEIRA ESPINDOLA, brasileiro nascido no dia 22/09/1967,
casado, professor, residente e domiciliado na Rua Minas Gerais, nº 212,
Centro, CEP: 78270-000, na cidade de Salto do Céu-MT, portador da Cé-
dula de Identidade RG nº. M4503432 SSP/MG e inscrito no CPF sob nº.
609.632.046-53; MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 15.024.
029/0001-80, com sede administrativa situada á Av. Dr. Guilherme Pinto
Cardoso, nº 539, Centro, na cidade de São José dos Quatro Marcos - MT,
neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. JAMIS SILVA BOLANDIN,
brasileiro nascido no dia 11/03/1967, união estável, empresário, residente
e domiciliado á Rua 7 de Setembro, nº 415, Bairro Jardim das Oliveiras II,
CEP: 78285-000, na cidade de São José dos Quatro Marcos - MT, porta-
dor da Cédula de Identidade nº. 09931937 SSP/MT e inscrito no CPF sob
nº. 651.004.501-00. Fazendo-se presente o Secretário Executivo Sr. Dariu
Antonio Carniel, Assessor Jurídico, Dr. Silvio Queiroz Teles e servidores
do Consórcio, e demais autoridades constantes da lista de presença em
anexo, sendo que eu Dariu Antonio Carniel, fui designado para lavrar a
ata desta Assembleia. A Presidente Sra. GHEYSA MARIA BOMFIM BOR-
GATO fez a abertura da Assembleia, agradecendo e saudando a todos os
Prefeitos, agradeceu o Prefeito Héctor pela receptividade e na sequencia
falou dos objetivos da assembleia e solicitou a mim, secretario executivo,
Dariu Antonio Carniel que fizesse a leitura do edital e apresentasse a pauta
da reunião descrita a seguir: 1. Apreciação do Projeto de Resolução Nor-
mativa nº 84/2022 que abre altera dispositivos do Protocolo de Intenções
Re-Ratificado, convertido em Contrato Consórcio, relativo aos objetivos e
dá outras providências; 2. Apreciação do Projeto de Resolução Normati-
va nº 85/2022 que abre crédito adicional especial no orçamento vigente –
resolução normativa Nº 081/2021, e dá outras providências. 3. Cadastro
do SIM via Consórcio ao SISBI-POA; 4.Apresentação do Projeto de capa-
citação profissional de servidores. Parceria SECITECI; 5. Projetos execu-
tivos de pavimentação da MT339, trecho São José dos Quatro Marcos a
MT-170 em Lambari D’Oeste; e duplicação e pavimentação da MT-175,
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trecho entre São José dos Quatro Marcos e Mirassol D’Oeste; 6.Equipa-
mentos e utilização de equipamentos do Consórcio pelos Municípios con-
sorciados; 7. Atividades e ações em Parceria com a Empaer-MT; 8. Proje-
to de apoio tecnológico à produção agro familiar com fertilizante orgânico;
9. Outros assuntos de momento. Momento que a Presidente solicitou in-
cluir na pauta a apresentação sobre parques infantis. E, em não havendo
outros assuntos, inicialmente convidou a Médica Veterinária Dra. Carolina
Ferrari Martins Rodrigues coordenadora do serviço de inspeção municipal
via consórcio, para falar do processo de adesão ao SISBI-POA do Minis-
tério da Agricultura. Dra. Carolina disse que o processo está bem avança-
do e que foi admitido pelo MAPA no Projeto CONSIM, sendo o único no
Estado de Mato Grosso e Região Centro Oeste, onde o Consórcio recebe-
rá assessoria, orientação e capacitação dos técnicos do Ministério, sendo
necessário deixar explicito nos objetivos do Consórcio a Autorização para
realizar o Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal e Vegetal.
Sendo essa a próxima pauta, a Presidente Gheysa colocou em Aprecia-
ção do Projeto de Resolução Normativa nº 84/2022 que abre altera dis-
positivos do Protocolo de Intenções Re-Ratificado, convertido em Contrato
Consórcio, relativo aos objetivos e dá outras providências. Tendo solicita-
do a mim que fizesse a leitura e as explicações e justificativas necessárias.
Tendo dito que a alteração no Contrato Consórcio se faz necessário para
dar segurança jurídica a todo o processo, razão pela qual foi recomendado
pelo Ministério da Agricultura. Bem como na mesma Resolução estão ou-
tras Resoluções Normativas que alteraram algum dispositivo no Contrato
Consórcio, aprovadas a partir de 2016 e que ainda não foram ratificadas
pelos entes consorciados mediante lei, conforme determinação do artigo
12 da Lei 11.107/2005. Em deliberação e discussão em não havendo ou-
tros questionamentos a Presidente Gheysa Maria Bonfim Borgato colocou
em votação tendo sido aprovado como descrito na íntegra.

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 084/2022, DE 13 DE ABRIL DE 2022.

ALTERA A REDAÇÃO DA “CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA –
AUTORIZAÇÃO”, DO CONTRATO CONSÓRCIO, RESOLUÇÃO NOR-
MATIVA Nº 029, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2016, Re-RATIFICA ALTE-
RAÇÕES ANTERIORES AO CONTRATO CONSÓRCIO e DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO, Presidente do Consórcio Intermu-
nicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do
Complexo Nascentes do Pantanal, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Cláusula Vigésima, da Resolução Normativa nº 29/2016 -
Contrato de Consórcio Público;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 241,
através de nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04
de junho de 1998, autoriza os Municípios promoverem, através de Con-
sórcios Públicos legalmente constituídos, a gestão associada de serviços
públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços,
pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, Lei
dos Consórcios Públicos, dispõe sobre normas gerais de contratação de
consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse comum en-
tre Entes da Federação, lei que foi regulamentada pelo Decreto federal nº
6.017, de 17 de janeiro de 2007, que dispõe de normas para a sua execu-
ção;

CONSIDERANDO o dispositivo do Decreto Federal nº 10.032, de 01 de
outubro de 2019, que altera o Anexo ao Decreto nº 5.741, de 30 de março
de 2006, para dispor sobre as competências dos consórcios públicos de
Municípios no âmbito do Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de
Origem Animal;

CONSIDERANDO que o Art. 156-A do Decreto nº 5.741/2006 estabelece
que os produtos de origem animal inspecionados por serviço de inspeção
executado por consórcios públicos de Municípios, poderão ser comercia-
lizados em quaisquer dos Municípios integrantes do consórcio, devendo

para tanto, atender os requisitos estabelecidos em ato do Ministro de Es-
tado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

CONSIDERANDO que o Consórcio foi admitido, pelo Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, no Projeto CONSIM para adesão ao
SISBI-POA, o que, ao final, obtendo a homologação da adesão, permitirá
que os produtos inspecionados pelos Serviços Municipais de Inspeção co-
ordenado pelo Consórcio possam ser comercializados em todo o Brasil;

CONSIDERANDO que o §1º da Cláusula Quadragésima Quarta do Con-
trato Consórcio – Resolução Normativa 029/2016 traz a previsibilidade da
regulação, da fiscalização e, nos termos de contrato de programa, à pres-
tação dos serviços;

E, mais;

CONSIDERANDO que as alterações promovidas no Contrato de Consór-
cio Público devem ser ratificadas mediante lei por todos os entes consor-
ciados;

CONSIDERANDO que as alterações promovidas pelas Resoluções Nor-
mativas nº 31/2016, nº 39/2017 e nº 61/2019 não foram ratificadas, e a
Resolução Normativa nº 38/2017 que aprova o reingresso do Município de
Cáceres foi parcialmente ratificada;

FAZ SABER, que a Assembleia Geral Extraordinária de 13 de abril de
2022 aprovou e eu sanciono a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º Altera a redação da Cláusula Quadragésima Quarta – Autorização
do Contrato Consórcio, Resolução Normativa Nº 029/2016 para inclusão
do item XIV com a seguinte redação:

“CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA – DA AUTORIZAÇÃO”

(...)

XIV – Inspeção e fiscalização de produtos de origem animal e vegetal
(coordenar e/ou executar os serviços municipais de inspeção de produtos
de origem animal e vegetal, com competência para coordenar, instruir, fis-
calizar, auditar e outras atribuições pertinentes).

Art. 2º. Re-ratifica as alterações promovidas pelas Resoluções Normativas
nº 31/2017, nº 38/2017, nº 39/2017, nº 61/2019 e nº 79/2021 ao contrato
de Consórcio Público, Resolução Normativa nº 29/2016, que dá nova re-
dação aos seguintes dispositivos:

I – Altera a CLÁUSULA SEXTA do Contrato Consórcio para inclusão do
item XIV a seguir: (Resolução Normativa Nº 38/2017)

XIV - Município de CÁCERES, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 03.214.145/
0001-83, com sede administrativa situada á Av. Getúlio Vargas, nº 1.985,
na Cidade de Cáceres – MT

II - Altera a Cláusula Oitava, Parágrafo Único da Cláusula Nona e os Pa-
rágrafos 1º e 3º da Cláusula Décima Segunda do Protocolo de Intenções
re-ratificado, convertido em Contrato Consórcio do Consórcio Intermunici-
pal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Com-
plexo Nascentes do Pantanal, RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 29 de 08 de
Fevereiro de 2016, que passam a vigorar com a seguinte redação: (Reso-
lução Normativa Nº 39/2017)

CLÁUSULA OITAVA – DO CONTRATO DE CONSÓRCIO E NORMATI-
VAS

O Consórcio será regido e organizado por este Contrato de Consórcio Pú-
blico e normativas cujas disposições, sob pena de nulidade, deverão aten-
der a todas as cláusulas deste Contrato de Consórcio.

Parágrafo Único - As Resoluções Normativas e Administrativas poderão
dispor sobre o exercício do poder disciplinar e regulamentar, procedimento
administrativo e outros temas referentes ao funcionamento e organização
do consórcio.

CLÁUSULA NONA – (..............................................)
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Parágrafo Único - Resolução Normativa poderá criar outros órgãos, ve-
dada a criação de empregos públicos e funções gratificadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – (....................................)

§ 1º - A Assembleia Geral Ordinária ocorrerá no mínimo duas vezes ao
ano e será realizada preferencialmente na Sede do Consórcio, observadas
as normas deste Contrato de Consórcio.

§ 3º - A Assembleia Geral Extraordinária será convocada sempre que hou-
ver matéria importante para ser deliberada, a pedido do Presidente do
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMI-
CO, SOCIAL, AMBIENTAL E TURÍSTICO DO COMPLEXO NASCENTES
DO PANTANAL, da Diretoria Executiva ou a pedido de três consorciados,
observado o disposto nas Resoluções.

III - Acrescenta na Cláusula Trigésima Quinta o Parágrafo 5º e acrescenta
o item VI na Cláusula Trigésima Sexta ao Protocolo de Intenções re-
ratificado, convertido em Contrato Consórcio do Consórcio Intermunicipal
de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Comple-
xo Nascentes do Pantanal, RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 29 de 08 de
Fevereiro de 2016, com a seguintes redação: (Resolução Normativa Nº 39/
2017)

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA – (...................................................)

§ 5º - o IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) dos contratados e pes-
soal do Consórcio será utilizado para cobrir despesas com a manutenção
do Consórcio.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA – (......................................................)

VI – o IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) nos pagamentos que efe-
tuar, incluindo-se como renda os já efetuados no período anterior.

IV - Altera o Quadro dos Empregos Públicos-EP e o Quadro dos Cargos
em Comissão-CC constante da Cláusula Quadragésima da Resolução
Normativa nº 29/2016 – Contrato Consórcio do Consórcio Intermunicipal
de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Comple-
xo Nascentes do Pantanal, que passam a vigorar com a seguinte redação:
(Resoluções Normativas Nº 31/2016, Nº 61/2019 e Nº 79/2021)

Quadro dos Empregos Públicos – EP

CARGOS Nº VA-
GAS NÍVEL CARGA HORÁ-

RIA SEMANAL ESCOLARIDADE

Serviços Gerais 08 EP -
01 44 HORAS ALFABETIZADO

Auxiliar Administrati-
vo 05 EP -

02 40 HORAS MÉDIO

Agente de Serviços 06 EP –
02 44 HORAS FUNDAMENTAL

INCOMPLETO
Cozinheiro 01 EP –

02 44 HORAS FUNDAMENTAL
INCOMPLETO

Motorista 10 EP –
03 44 HORAS MÉDIO

Operador de Máqui-
nas Pesadas - I 06 EP –

04 44 HORAS FUNDAMENTAL
INCOMPLETO

Operador de Máqui-
nas Pesadas - II 04 EP –

04A 44 HORAS FUNDAMENTAL
INCOMPLETO

Analista Técnico 03 EP –
05 40 HORAS SUPERIOR

Engenheiro Agrôno-
mo 02 EP –

06 40 HORAS SUPERIOR

Geólogo 01 EP -
06 40 HORAS SUPERIOR

Engenheiro Sanita-
rista Ambiental 03 EP –

07 40 HORAS SUPERIOR
Engenheiro Civil 03 EP-08 40 HORAS SUPERIOR
Engenheiro Eletricis-
ta 01 EP-08 40 HORAS SUPERIOR
Arquiteto 01 EP-08 40 HORAS SUPERIOR
Contador 01 EP –

09 40 HORAS SUPERIOR

Médico Veterinário 03 EP –
10 40 HORAS SUPERIOR

Procurador Jurídico 01 EP –
11 20 HORAS SUPERIOR

Quadro dos Cargos em Comissão – CC

CARGOS Nº VA-
GAS NÍVEL

CARGA
HORÁRIA
SEMANAL

ESCOLARIDADE

Gerente de Manutenção e Con-
servação 01 CC -

01 40 Horas MÉDIO
Gerente de Operação do Aterro
Sanitário 01 CC-01 40 Horas MÉDIO
Coordenador de Transporte e
Manutenção de Rodovias 01 CC -

02 44 Horas MÉDIO
Coordenador de Cadeia Produ-
tiva 01 CC –

03 40 Horas SUPERIOR

Coordenador de Saneamento 01 CC -
03 40 Horas SUPERIOR

Coordenador de Inspeção 01 CC –
03 40 Horas SUPERIOR

Coordenador de Licenciamento
Ambiental 01 CC –

03 40 Horas SUPERIOR

Coordenador de Turismo 01 CC –
03 40 Horas SUPERIOR

Secretário Executivo Adjunto 01 CC –
04 40 Horas SUPERIOR

Secretário Executivo 01 CC -
05 40 Horas SUPERIOR

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com
a ratificação mediante lei pelos Municípios Consorciados nos termos da
Cláusula Quinquagésima Terceira do Contrato Consórcio, revogando-se
as disposições em contrário.

Mirassol D’Oeste-MT, 13 de abril de 2022.

GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO

Presidente do CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal

Com a aprovação, fiz os esclarecimentos, dizendo que a Secretaria Exe-
cutiva do Consórcio haveria de preparar o Projeto de Lei para encaminha-
mento aos legislativos municipais para Ratificação da Resolução ora apro-
vada. Na sequencia colocou-se em pauta Apreciação do Projeto de Reso-
lução Normativa nº 85/2022 que abre crédito adicional especial no orça-
mento vigente – resolução normativa Nº 081/2021, e dá outras providênci-
as. Solicitado, apresentei as justificativas, dizendo se tratar de recursos do
superávit financeiro no valor de R$ 60.000,00 saldo do Convênio do aterro
sanitário para aquisição de duas prensas.

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 085/2022, DE 13 DE ABRIL DE 2022.

ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO ORÇAMENTO VIGENTE –
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 081/2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS.

GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO, Presidente do Consórcio Intermu-
nicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do
Complexo Nascentes do Pantanal, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo Contrato Consórcio;

CONSIDERANDO a necessidade de conclusão do objeto do Convênio Fu-
nasa nº 538/2008 – Implantação de Sistema de Resíduos Sólidos e Ações
do Consórcio;

FAZ SABER, que a Assembleia Geral Extraordinária de treze dias do mês
de abril do ano de 2022 aprovou e sanciono a seguinte RESOLUÇÃO:

Artigo 1º. Fica autorizado a abrir CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL no or-
çamento vigente, Resolução Normativa nº 081/2021, no valor de R$ 60.
000,00 (sessenta mil reais), conforme segue:

01 – CIDES NASCENTES DO PANTANAL

01.01 – Secretaria Executiva

01.01.17.122.0001.1002.0000 IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE SANEA-
MENTO BÁSICO

4.4.90.52.00 EQUIP E MAT PERMANENTE - R$ 60.000,00

FONTE DE RECURSO: 5.2.700 – CONVENIO UNIÃO SUPERÁVIT
EXERCÍCIO ANTERIOR

Artigo 2º. Para dar cobertura ao disposto no artigo 1º serão utilizados re-
cursos provenientes do superávit financeiro do exercício anterior, na for-
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ma do §1º do Art. 43 da Lei nº 4.320/64. SUPERÁVIT FINANCEIRO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

Artigo 3º. Fica autorizado a suplementar as dotações que trata o artigo 1º
até o limite de 30% (trinta por cento) do seu valor total.

Artigo 4º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Edifício sede do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômi-
co, Social, Ambiental e Turístico do Complexo Nascentes do Pantanal, aos
13 dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e dois. GHEYSA MARIA
BONFIM BORGATO - Presidente do CIDESAT do Complexo Nascentes
do Pantanal.

Na sequência foi convidado a Chefe regional da Empaer Sra. Laura Pei-
xoto de Arruda que apresentou as atividades e ações em Parceria com a
Empaer-MT e Consórcio. Em seguida o Tecnico do Consórcio Thiago Ge-
raldo Marques falou sobre o Projeto de capacitação profissional de ope-
radores de máquinas que será realizada em parceria SECITECI, e que
os recursos ja foram disponibilizados na conta do consórcio, na sequen-
cia também esclareceu quanto aos Projetos executivos de pavimentação
da MT339, trecho São José dos Quatro Marcos a MT-170 em Lambari
D’Oeste; e duplicação e pavimentação da MT-175, trecho entre São Jo-
sé dos Quatro Marcos e Mirassol D’Oeste, que contem com recursos de
emenda parlamentar do Deputado Estadual Dr. Gimenez e que já foram
protocolados na SINFRA para conveniar. Na sequencia foi apresentado
pelos técnicos da New World o Projeto de apoio tecnológico à produção
agro familiar com fertilizante orgânico tipo Ácido Húmico à base de Leonar-
dita Australiana; e, ao final houve a apresentação sobre parques infantis
a serem implantados em Centros de Educação Infantil. E, em não haven-
do nada a mais a tratar a Presidente Gheysa Maria Bonfim Borgato agra-
deceu a todos e encerrou a assembleia geral extraordinária. E, Eu, Dariu
Antonio Carniel lavrei a presenta ata, que vai assinada por mim e pela Pre-
sidente Gheysa, fazendo parte integrante desta Ata a lista de presença as-
sinada pelos Prefeitos presentes.

Dariu Antonio Carniel

Secretário Executivo

GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO

Presidente, Prefeita de Glória D’Oeste

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 084/2022, DE 13 DE ABRIL DE 2022.

ALTERA A REDAÇÃO DA “CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA –
AUTORIZAÇÃO”, DO CONTRATO CONSÓRCIO, RESOLUÇÃO NOR-
MATIVA Nº 029, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2016, Re-RATIFICA ALTE-
RAÇÕES ANTERIORES AO CONTRATO CONSÓRCIO e DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO, Presidente do Consórcio Intermu-
nicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do
Complexo Nascentes do Pantanal, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Cláusula Vigésima, da Resolução Normativa nº 29/2016 -
Contrato de Consórcio Público;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 241,
através de nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04
de junho de 1998, autoriza os Municípios promoverem, através de Con-
sórcios Públicos legalmente constituídos, a gestão associada de serviços
públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços,
pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, Lei
dos Consórcios Públicos, dispõe sobre normas gerais de contratação de
consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse comum en-
tre Entes da Federação, lei que foi regulamentada pelo Decreto federal nº

6.017, de 17 de janeiro de 2007, que dispõe de normas para a sua execu-
ção;

CONSIDERANDO o dispositivo do Decreto Federal nº 10.032, de 01 de
outubro de 2019, que altera o Anexo ao Decreto nº 5.741, de 30 de março
de 2006, para dispor sobre as competências dos consórcios públicos de
Municípios no âmbito do Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de
Origem Animal;

CONSIDERANDO que o Art. 156-A do Decreto nº 5.741/2006 estabelece
que os produtos de origem animal inspecionados por serviço de inspeção
executado por consórcios públicos de Municípios, poderão ser comercia-
lizados em quaisquer dos Municípios integrantes do consórcio, devendo
para tanto, atender os requisitos estabelecidos em ato do Ministro de Es-
tado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

CONSIDERANDO que o Consórcio foi admitido, pelo Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, no Projeto CONSIM para adesão ao
SISBI-POA, o que, ao final, obtendo a homologação da adesão, permitirá
que os produtos inspecionados pelos Serviços Municipais de Inspeção co-
ordenado pelo Consórcio possam ser comercializados em todo o Brasil;

CONSIDERANDO que o §1º da Cláusula Quadragésima Quarta do Con-
trato Consórcio – Resolução Normativa 029/2016 traz a previsibilidade da
regulação, da fiscalização e, nos termos de contrato de programa, à pres-
tação dos serviços.

E, mais;

CONSIDERANDO que as alterações promovidas no Contrato de Consór-
cio Público devem ser ratificadas mediante lei por todos os entes consor-
ciados;

CONSIDERANDO que as alterações promovidas pelas Resoluções Nor-
mativas nº 31/2016, nº 39/2017 e nº 61/2019 não foram ratificadas, e a
Resolução Normativa nº 38/2017 que aprova o reingresso do Município de
Cáceres foi parcialmente ratificada;

FAZ SABER, que a Assembleia Geral Extraordinária de 13 de abril de
2022 aprovou e eu sanciono a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º Altera a redação da Cláusula Quadragésima Quarta – Autorização
do Contrato Consórcio, Resolução Normativa Nº 029/2016 para inclusão
do item XIV com a seguinte redação:

“CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA – DA AUTORIZAÇÃO”

(...)

XIV – Inspeção e fiscalização de produtos de origem animal e vegetal
(coordenar e/ou executar os serviços municipais de inspeção de produtos
de origem animal e vegetal, com competência para coordenar, instruir, fis-
calizar, auditar e outras atribuições pertinentes).

Art. 2º. Re-ratifica as alterações promovidas pelas Resoluções Normativas
nº 31/2017, nº 38/2017, nº 39/2017, nº 61/2019 e nº 79/2021 ao contrato
de Consórcio Público, Resolução Normativa nº 29/2016, que dá nova re-
dação aos seguintes dispositivos:

I – Altera a CLÁUSULA SEXTA do Contrato Consórcio para inclusão do
item XIV a seguir: (Resolução Normativa Nº 38/2017)

XIV - Município de CÁCERES, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 03.214.145/
0001-83, com sede administrativa situada á Av. Getúlio Vargas, nº 1.985,
na Cidade de Cáceres – MT

II - Altera a Cláusula Oitava, Parágrafo Único da Cláusula Nona e os Pa-
rágrafos 1º e 3º da Cláusula Décima Segunda do Protocolo de Intenções
re-ratificado, convertido em Contrato Consórcio do Consórcio Intermunici-
pal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Com-
plexo Nascentes do Pantanal, RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 29 de 08 de
Fevereiro de 2016, que passam a vigorar com a seguinte redação: (Reso-
lução Normativa Nº 39/2017)
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